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DIRETORIA ADMINISTRATIVA / COORDENAÇÃO GERAL ADMINISTRATVA

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES

SEMAS.CGA@GMAIL.COM – (82) 3312.5904

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1 Registro de preços para futura e eventual aquisição de Camas, Beliches, Berços e Guarda Roupas, para atender aos serviços de proteção social especial, especificamente às ações desenvolvidas pelas Unidades de Acolhimento Institucional, nas especificações e quantidades constantes no Anexo I deste Termo de Referência.
2. JUSTIFICATIVA
2.1 A Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, na execução das suas atividades, junto às Diretorias, Coordenadorias das unidades de programas socioassistenciais e Conselhos, por ela geridos, executa ações de atendimento voltadas às populações carentes e advindas de calamidade pública, de vulnerabilidade social, de baixa renda e de extrema pobreza. 
2.2 Os serviços de Acolhimento Institucional são serviços que integram a Proteção Social Especial de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social, que se destinam ao atendimento às famílias e indivíduos que se encontram em situação de abandono, ameaça ou violação de direitos, necessitando de acolhimento provisório, fora do seu núcleo familiar de origem, visando garantir proteção integral, contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, restabelecer vínculos familiares e sociais, promoverem acesso à rede socioassistencial, a todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas públicas.
2.3 Os Serviços de Acolhimento Institucional oferecem acolhimento provisório para adultos, crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de abrigo (ECA, Art. 101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta. 
2.4  Nesse sentido, para o exercício regular da proteção a comunidade carente, faz-se necessário registrar preços para a aquisição de Camas, Beliches, Berços e Guarda Roupas, adquirindo-as oportunamente para a execução dos serviços, que contribuirão para a execução das atividades dos agentes que exercem suas funções nas unidades de assistência social de acolhimento institucional: Acolher, Casa Lar, Luzinete Soares, Rubens Colaço, Manoel  Coelho Neto, C asa de Passagem Familiar e Viva Vida, a quem se destina os referidos materiais, para atendimento à população carente e acolhimento da população de ruas, dentre outras, bem como as advindas de calamidade pública e de vulnerabilidade social, conforme descrito no anexo I, deste Termo de Referência. 
3 DAS ESPECIFICAÇÕES
3.1 As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informações complementares para a o regular fornecimento do objeto deste Termo de Referência estão descritas no ANEXO I.
4  MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1 A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica, com fulcro na Lei 10.520/2002, Decreto Municipal nº 7.496/2013, tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, o menor preço por item, observadas as especificações técnicas definidas no Anexo I deste Termo de Referência.
4.2 O pregão eletrônico ocorrerá sob o modo de disputa Aberto e Fechado, onde os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
4.2.1 Tendo em vista o Poder discricionário da Administração Pública, bem como o disposto no art. 14 do Decreto 10.024/2019, fora definido este modo de disputa vislumbrando atender ao princípio da vantajosidade, uma vez que este modo proporciona a escolha da proposta mais vantajosa à Administração Pública.
4.3 Pelo interesse da administração pública, os valores de referência não serão divulgados.
5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência, correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento vigente desta SEMAS;
5.1.1 Reprogramação Financeira da Portaria número 378, destinado ao bloco de Proteção Social Especial.
5.2 Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil. 
6 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
6.1 Sempre que julgar necessário a SEMAS solicitará, durante a vigência da ARP, o fornecimento dos produtos registrados na quantidade necessária, mediante a elaboração do instrumento contratual.
6.2 A Contratante não estará obrigada a adquirir os produtos registrados, contudo, ao fazê-lo, cada participante solicitará individualmente um percentual mínimo de 1% (um por cento) do seu quantitativo registrado para cada item.
6.3 A Contratada deverá fornecer os materiais de acordo com a solicitação da Contratante, através de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição.
6.4 O prazo previsto para entrega deverá ser de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento (via e-mail) ou retirado na sede da Contratante; 
6.5 Os materiais deverão ser entregues ao servidor responsável pelo recebimento no almoxarifado, a Rua Barão de Atalaia, 753, Poço ou outro local indicado na Ordem de Fornecimento, acompanhados da documentação fiscal, juntamente com cópia da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, no horário das 08h00 às 14h00 de segunda-feira a sexta-feira. 
6.6 A validade mínima dos produtos deve ser de no mínimo 06 (seis) meses a contar da data de entrega.
6.7 Todos os materiais adquiridos deverão ser entregues em suas embalagens originais, em ótimo estado de conservação, contendo marca, modelo, referência, fabricante, procedência, entre outros, e de acordo com a legislação em vigor, observadas as suas especificações, no que couber;
6.8 Todas as despesas com transportes correrão por conta do licitante vencedor durante a vigência da ata;
6.9 A licitante vencedora deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à contratante até 24 (vinte e quatro) horas antes da entrega;
6.10  A contratante poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso esteja em desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora, fato este que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito a indenização.
7 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1   O(s) objeto(s) serão recebidos pelo servidor responsável no ato da entrega;
a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as especificações requeridas neste documento; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, no prazo de até 05 (cinco) dia úteis. Só então será atestada a nota fiscal. 
7.2 Serão recusados os materiais que apresentarem defeitos ou cujas especificações não atendam às descrições do objeto contratado. 
7.3 O ato de recebimento dos materiais, não importa em sua aceitação. A critério da Contratante, os materiais fornecidos serão submetidos à verificação, cabendo a Contratada a substituição dos materiais que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação de substituição.
7.4 Os materiais deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.
7.5 Os materiais deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante devendo garantir proteção durante transporte e estocagem, constando a identificação do produto e demais informações exigidas na legislação em vigor.
8 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1 As licitantes deverão apresentar no mínimo um atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado em papel timbrado e carimbado, que comprove que a licitante forneceu, de maneira satisfatória, os Materiais: Cama, beliche, berço e guarda roupas, do tipo constante no anexo I, deste Termo de Referência.
9 DAS OBRIGAÇÕES
9.1 Da Contratada
a) Assinar a ARP em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua formalização pela Contratante.
b) Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata no limite do quantitativo registrado;
c) Entregar o objeto deste Termo de Referência no endereço constante no Anexo II deste documento ou outro a ser indicado na Ordem de Fornecimento, dentro do prazo estabelecido no item 6, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente preenchida, constando detalhadamente as informações necessárias, conforme proposta da empresa vencedora;
d) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita observância às especificações deste Termo de Referência;
e) Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Entregar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento;
g) Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na entrega do objeto;
h) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando a contratação;
i) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
j) Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a vigência do contrato;
k) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;
9.2 Da Contratante:
a) Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura da Ata/Contrato;
b) Publicar o extrato da Ata/Contrato na forma da Lei;
c) Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento;
d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos deste documento;
e) Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento;
f) Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento;
g) Receber os materiais de acordo com as especificações descritas neste documento;
h) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa, desde que uniformizados e identificados, nas dependências da Contratante para entrega do objeto deste Termo de Referência, 
i) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;
j) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
k) Acompanhar a contratação, por intermédio de representante especialmente designado;
l) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais.
10 DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente executado, através de depósito bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante. 
10.2 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias.
10.3 Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de convênios.
11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1 O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, tendo sua eficácia a partir da data de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município. 
11.2 A SEMAS, por se tratar de aquisição com certa urgência, em face o lapso temporal para conclusão deste procedimento e a carência das unidades assistenciais, não permitirá órgãos participantes nem remanejamento dos produtos, entre órgãos e entidades da administração pública municipal, ficando o mesmo para consumo exclusivo.
11.3 A gestão da ARP caberá à Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados – ARSER, situada Rua Eng. Roberto Gonçalves Menezes (Antiga Rua da Praia) 71 - Centro, Maceió - AL, 57020-680 Telefone (82) 3312-5123.
11.4 Compete ao Órgão Gerenciador os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador, para registro no SICAF.
11.5 Caberá ao Gerenciador da Ata realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados.
12 DA CONTRATAÇÃO E PRAZO CONTRATUAL
12.1 O termo de contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho e/ou por Ordem de Fornecimento.
12.2 O prazo para a licitante vencedora assinar o respectivo termo de contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho é de 05 (cinco) dias, contados da convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da Lei Federal nº. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da mesma lei.
12.3 Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a licitante vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às penalidades do art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e autorizará a Contratante a examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo está declarada vencedora.
12.4 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, com eficácia na data da sua publicação no diário oficial do município.
13 DA FISCALIZAÇÃO /ACOMPANHAMENTO
13.1 A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado pelo Gestor da Pasta.
13.2 O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
a) Expedir ordens de fornecimento; 
b) Acompanhar o recebimento dos materiais;
c) Fiscalizar a contratação quanto à qualidade desejada e quantidades solicitadas; 
d) Comunicar à Contratada o descumprimento das obrigações assumidas e solicitar à Administração a aplicação de penalidades cabíveis. 
e) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 
f) Atestar as notas fiscais relativas ao recebimento do objeto para efeito de pagamentos; 
g) Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas neste documento ou que forem entregues em quantidades divergentes daquelas constantes na ordem de fornecimento;
h)  Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento das obrigações.
14  DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
14.1 Fica proibido o reajuste do valor durante a vigência da ata.
14.2 Após o período mencionado no “caput”, será admitido o reajuste, utilizando-se como base o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo).
14.3 Pode ocorrer a revisão do contrato ou ata, tencionando o reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja incidência de fato imprevisível e devidamente justificado, conforme art. 37, XXI, DA CF/88, arts. 57, §§ 1º e 2º, 65, II, “d” e § 6º, todos da Lei n.8666/93 e arts. 17/19 do Decreto Municipal nº 7.496/2013.
14.4 A revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado, com fundamento no item anterior, o pedido da contratada.
15 DAS SANÇÕES
15.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou demora na execução do Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente:
a) Advertência formal: falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à Administração;
b) Pelo atraso na entrega do produto em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);
c) Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do produto, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material;
d) Pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do primeiro dia após o vencimento do prazo estipulado para a substituição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento;
f) Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e contratação com o Município de Maceió;
g) Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos. 
15.2 Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura Contratada quaisquer das sanções listadas no item 15.1, consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.
15.3 A critério da Contratante e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas nas alíneas “f” e “g” poderão ser aplicadas cumulativamente com quaisquer das multas previstas nas alíneas “b” a “e”.
15.4 As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura Contratada no prazo que o despacho de sua aplicação determinar.
15.5 As sanções fixadas serão aplicadas nos autos do processo de gestão do Contrato, no qual será assegurado à futura Contratada o contraditório e a ampla defesa.
15.6 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
15.7 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a Nota de Empenho ou Contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.
15.8 A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a Contratada permanecer inadimplente;
b) Por até 01 (um) ano, quando a Contratada falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; e
c) Por até 02 (dois) anos, quando a Contratada:
c.1) Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou
c.2) For multada, e não efetuar o pagamento.
15.9 O prazo previsto no item 15.8, alínea “c”, poderá ser aumentado em até 5 (cinco) anos.
15.10 O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores deste Município são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual período.
15.11 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
15.12 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
15.13 As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 
2  DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
2.1 O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, impugnações e análise das propostas.
2.2 Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados - ARSER, através do email: gerencia.planejamento@arser.maceio.al.gov.br, telefone para contato (82) 3312-5123.

Maceió, 21 de julho de 2021.
Carlos Roberto de Melo
Analista Administrativo
Eduardo Souza Vasconcellos
Coordenador de Licitações
Rui Miguel Lopes Machado
Diretor Administrativo
Concordo e aprovo o presente
Termo Administrativo.
Carlos Jorge da Silva Santos
Secretário Municipal de Assistência Social
ANEXO I 
DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E QUANTITATIVOS
OBJETO: O objeto perfaz Registrar Preços para futura e eventual aquisição de Cama, Beliche, Berço e Guarda Roupas, para atendimento aos programas de proteção social especial, especificamente as ações desenvolvidas pelos Serviços de Acolhimento Institucional:   
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	QUANTIDADE

	CAMA SOLTEIRO DESMONTÁVEL, ROBUSTA EM AÇO E RESISTENTE, PINTURA EPOXI EM METAL Fabricação: Laterais tubo 30 x 50 x 1,50 Cabeceira, Estrado e Peseira tubo 20 x 30 x 1,20, Medidas da Cama Montada: Altura da Cabeceira: 720 mm, Altura Peseira: 580 mm Altura do chão até o colchão 350 mm, Largura Externa: 860 mm, Comprimento Externo: 1980 mm, Medidas Internas: 1910 X 800 mm, Suporta 140 kg  
	101

	Beliche de aço Medidas da beliche: Largura 93,5 CM; Profundidade 192 CM; Altura 150 CM Medidas do colchão: Padrão solteiro Espessura das barras 0,9 mm, Espessura dos pés 30mm x 30mmx1,2mm, Espessura do estrado 20mm x 20mmx1,2mm, Também conhecida como beliche militar, Beliche ideal para alojamentos, hostel, hotel, casas de abrigo, ranchos Também pesquisada como beliche de ferro, beliche de metal Descrição técnica do produto: Beliche inteiriça de aço, Estrados de aço, Escada em aço, Grade de proteção em aço, Acabamento: Pintura epox, Brilho: Semi-fosco, Suporta até 120kg, Sistema de montagem em encaixe: sem necessidade de parafusos Complexidade da montagem: Média, pode ser montado por apenas uma pessoa e/ou necessite de maior conhecimento para montagem.
	8

	Berço em madeira com grades laterais, suporte para mosquiteiro e ajuste de altura do lastro em duas opções de altura. 1,33m larg. X 80cm alt. X 76cm prof. Tamanho do Colchão Indicado 1,30m x 70cm x 10cm, *Não incluso no produto Acessórios Suporte para Mosquiteiro Peso Suportado 30kg Ajustes, Altura das regulagens do lastro: Regulagem 1: 33cm, Regulagem 2: 49cm
	5

	GUARDA-ROUPA, MATERIAL: AÇO, ACABAMENTO SUPERFICIAL:PINTADO, QUANTIDADE PORTAS:4 UN, ALTURA:1,97 M, LARGURA:0,65 M, PROFUNDIDADE:0,42 M
	31


ANEXO II- ENDEREÇOS DE ENTREGA
	ÓRGÃO GERENCIADOR
	ENDEREÇO

	1
	SEMAS
	Almoxarifado a Rua Barão de Atalaia, 753 – Poço – Maceió/AL – 57020-510 ou outro a ser indicado na Ordem de Fornecimento.
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